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  TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO: 

1.1. CHAMAMENTO PÚBLICO E RESPECTIVO CREDENCIAMENTO DE 
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADO EM ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA, FRENTE A 
DEMANDA DE PACIENTES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE BANABUIÚ, 
DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE. 
 
1.1. ORGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. A necessidade de contratação de serviços médicos especializados em 
ortopedia e traumatologia para atender à população de Banabuiú-CE, conforme as 
diretrizes da Secretaria de Saúde do município, pode ser fundamentada em 
diversos aspectos: 
1. Demanda da População: Identificação de uma demanda significativa por 
serviços ortopédicos e traumatológicos na região, seja devido a um aumento de 
acidentes, condições crônicas ou outros fatores. 
2. Cobertura Adequada: Garantir que a população tenha acesso oportuno e 
adequado a serviços especializados, evitando longos períodos de espera e 
deslocamentos para outras localidades. 
3. Melhoria na Qualidade do Atendimento: Contratação de especialistas pode 
melhorar a qualidade do diagnóstico e tratamento, reduzindo complicações e 
sequelas. 
4. Necessidades Locais Específicas: Consideração das características e 
necessidades específicas da população de Banabuiú, como idade média, tipos 
predominantes de lesões ortopédicas, etc. 
5. Estratégia de Saúde Pública: Integração desses serviços em uma estratégia 
mais ampla de saúde pública municipal, visando melhorar os índices de saúde e 
bem-estar da população. 
6. Redução de Custos a Longo Prazo: Investimento em serviços especializados 
pode ajudar a reduzir custos a longo prazo, ao evitar complicações e 
hospitalizações prolongadas. 

 
3. DESCRIÇÃO, PREÇOS, LOCAL DO SERVIÇOS E QUANTIDADES 
 

    VALORES DE REFERÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT  UNID VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 
SERVIÇOS 
MÉDICOSESPECIALIZA
DO EM ORTOPEDIA. 

225 CONSULTA R$ 191,44 R$ 43.074,00 

2 
SERVIÇOS MÉDICOS  
 

225 CONSULTA R$ 199,28 R$ 44.838,00 
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ESPECIALIZADO 
EMTRAUMATOLOGIA. 

VALOR TOTAL R$ 87.912,00 

 
3.1. Para justificar as quantidades necessárias de contratação de serviços médicos 
especializados em ortopedia e traumatologia para atender à população de 
Banabuiú-CE, é importante considerar alguns pontos chave: 
3.1.1. Análise da Demanda Atual: Realizar um levantamento detalhado da 
demanda atual por serviços ortopédicos e traumatológicos na região. Isso pode 
incluir o número de consultas, procedimentos cirúrgicos necessários, e o tempo 
médio de espera para atendimento. 
3.1.2. Projeção de Crescimento Demográfico: Considerar o crescimento 
populacional esperado para os próximos anos em Banabuiú e como isso impactará 
na demanda por serviços de saúde, especialmente na área de ortopedia e 
traumatologia. 
3.1.3. Epidemiologia Local: Avaliar as principais condições ortopédicas e 
traumatológicas prevalentes na população de Banabuiú. Isso pode incluir fraturas, 
lesões esportivas, doenças degenerativas articulares, entre outras. 
3.1.4. Capacidade Atual de Atendimento: Analisar a capacidade atual dos serviços 
de saúde locais em atender à demanda por serviços ortopédicos. Identificar 
possíveis deficiências na oferta de consultas, cirurgias, e tratamentos 
especializados. 
3.1.5. Padrões de Referência: Comparar as quantidades de profissionais e 
serviços ortopédicos disponíveis em municípios similares ou em áreas com 
características demográficas e epidemiológicas semelhantes. 
3.1.6. Objetivos de Saúde Pública: Alinhar as quantidades necessárias de 
contratação com os objetivos de saúde pública do município, visando melhorar o 
acesso, a qualidade e a eficiência dos serviços prestados na área de ortopedia e 
traumatologia. 
 
3.2. Os valores unitários de cada procedimento têm como base pesquisa de 
mercado realizada conforme Art. 23 da NLL nº 14.133/2021;  
3.3. Poderão participar todas pessoas físicas e jurídicas, que comprovem 
capacidade técnica, dispuserem de profissionais comprovadamente capacitados; 
3.4. Cada participante poderá credenciar somente um único CNPJ por empresa;  
 
3.2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
3.2.1. Os serviços serão executados de acordo com cronograma realizado pela 
Secretaria solicitante, nas seguintes condições:  
a) Os serviços poderão ser solicitados pela Secretaria solicitante no prazo mínimo 
de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que a fornecedora disponibilize o 
serviço através de agendamento;  
b) Os atendimentos que não são urgência/emergência poderão ser agendados em 
até 10 dias uteis posteriores a solicitação da secretaria da saúde;  
c) Os serviços poderão ser executados nos horários das 07h30min às 12h00min e 
das 13h30min às 17h00min, de segunda à sexta;  
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d) Os atendimentos que são urgência/emergência deverão ser atendidos em até no 
máximo 24 horas após a solicitação da secretaria da saúde independente do dia;  
e) Os serviços deverão ser executados na sede da CONTRATANTE;  
f) Caso seja necessário substituição do local de execução do serviço pela 
CONTRATADA deverá entregar a solicitação por escrito ao CONTRATANTE, no 
prazo mínimo de24 (vinte e quatro) horas de antecedência ao atendimento;  
g) A CONTRATADA deverá enviar relatório dos atendimentos todo dia 1° de cada 
mês subsequente, com carimbo e assinatura da empresa ou responsável, para 
analise e conferencia da Secretaria da Saúde para encaminhamento ao setor de 
pagamento; 
h) A CONTRATANTE será responsável pelo encaminhamento ao setor responsável 
de pagamentos a quantidade de atendimentos do mês com respectivo relatório;  
i) A CONTRATADA terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para repassar 
as datas dos agendamentos das consultas após a solicitação da demanda enviada 
pela secretaria da saúde. 
j) Para a perfeita execução do objeto deste contrato aplica-se, no que couber, o 
Código de Defesa do Consumidor –Lei Nº8.078/1990. 
 
3.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e demais documentos que vinculam o prestador.  
3.2.3. A verificação da conformidade das especificações dos serviços ocorrerá no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. 
Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os serviços serão recebidos 
definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação do 
objeto.  
3.2.4. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento 
e utilização adequada do resultado dos serviços, estes serão rejeitados, no todo ou 
em parte, sem qualquer ônus para o Município de Banabuiú - CE, devendo 
prestador reexecutá-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir da data de 
solicitação da reexecução.  
3.2.5. Caso atrase na execução dos serviços ou se recuse a realizar a reexecução, 
o prestador estará sujeito a sanções administrativas, sendo que a reexecução dos 
serviços passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira 
execução.  
3.2.6. O Município de Banabuiú-CE reserva-se ao direito de impugnar os serviços 
executados, se esses não estiverem de acordo com as especificações técnicas 
desse Termo de Referência.  
3.2.7. Na execução dos serviços, somente será permitido o emprego de 
profissionais capacitados, não se admitindo, sob qualquer hipótese, serviço parcial, 
incompleto, defeituoso e/ou fora do padrão esperado. 
 
 
4. DO FUNDAMENTO JURÍDICO 
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Conforme dispõe o artigo 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de objetos que 
devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 

(…) 

IV – objetos que devam ou possam ser contratados por meio 
de credenciamento 

Conforme dispõe o artigo 79, inciso I, da Lei 14.133/2021, o credenciamento 
poderá ser usado no caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. E o 
inciso II do parágrafo único dispõe que: na hipótese do inciso I do caput deste 
artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de 
todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de 
distribuição da demanda. 

Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e 
alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, 
conforme ditames do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 

Artigo 37 - (omissis)  

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar os procedimentos licitatórios e essas eventuais ressalvas, a Lei 
Nacional nº 14.133/ 2021, mais conhecida como a Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, em seu art. 1º, determina que as Administrações 
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios sujeitam-se às normas gerais de licitação e contratação 
nela previstas.  

Sabe-se que o procedimento administrativo de licitação é a regra. Assim, quando a 
Administração visa a aquisição de um bem ou a contratação de um determinado 
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serviço, pesquisa no mercado várias empresas que possam atender à sua 
necessidade e realiza a contratação mediante licitação. 

Todavia, existem certos casos em que a administração pode ou deve deixar de 
realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável e inexigível. 
 
De acordo com a Lei nº 14.133/2021 é inexigível a licitação, ante a inviabilidade de 
competição para contratação de objetos que devam ou possam ser contratados por 
meio de credenciamento, conforme estipulado no inciso IV do art. 74 do referido 
diploma legal. 
 
Acerca do credenciamento, é válido trazer à luz a lição de Marçal Justen Filho a 
respeito: 

A hipótese teórica mais evidente de credenciamento é 
contratação de número limitado de fornecedores. Essa 
hipótese é muito incomum, eis que a Administração dispõe de 
recursos financeiros delimitados e finitos. Como decorrência, 
a Administração deverá limitar as suas contratações à 
dimensão dos recursos disponíveis e a satisfação de 
necessidades existentes num determinado período de 
tempo. 

Isso não significa admitir que existiria um universo ilimitado de 
sujeitos em condições de contratação. A efetiva contratação 
depende do preenchimento de requisitos mínimos pelos 
interessados. Tal implica a delimitação do universo de 
sujeitos em condições de contratação. Portanto, é 
fundamental que a Administração imponha condições 
mínimas de cadastramento que lhe assegurem a 
obtenção de prestações dotadas da qualidade adequada. 

[…] 

É obrigatório permitir a oportunidade para o credenciamento 
de qualquer interessado a qualquer tempo. No entanto, isso 
não significa que todos os pleitos devem ser atendidos e que 
todo e qualquer postulante tem direito ao credenciamento. 
Caberá à Administração fixar previamente os requisitos 
necessários e desenvolver um processo administrativo 
destinado a apurar o seu atendimento pelo interessado. 
(Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de Licitações e 
Contratações Administrativas. 2ª ed. ver. atual. e ampl. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1169 e 1170 
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Portanto, é permitida a contratação dos serviços pretendidos pela Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social por meio de credenciamento.  

5. DO JULGAMENTO, HOMOLOGAÇÃO, CREDENCIAMENTO E 
CONTRATAÇÃO 
5.1. Após recebimento, análise e julgamento das solicitações de credenciamento, 
o(a) Secretário(a) ordenador(a) da despesa realizará a HOMOLOGAÇÃO de cada 
credenciamento. 
5.1.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos dispostos neste edital terão 
suas propostas de credenciamento acatadas, sendo submetidas à Homologação 
do (a) Secretário(a). 
5.1.3. Havendo a Homologação, o credenciado será chamado para assinatura do 
respectivo TERMO DE CREDENCIAMENTO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 
contar da convocação, sob pena de decadência. 
5.1.4. Os interessados CREDENCIADOS farão parte de um banco de pretensos 
prestadores de serviço. 
5.1.5. A assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não garante ao 
signatário o direito à contratação, apenas mera expectativa de direito de contratar, 
sendo certo, que eventual convocação para celebração de contrato está 
subordinada ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública. 
5.1.6. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO 
DE CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob 
pena de decadência do direito de contratação 
5.1.7. É facultado à Administração Municipal proceder à contratação somente dos 
prestadores necessários ao suprimento de sua demandada e de acordo com saldo 
orçamentário disponível, convocando os interessados devidamente Credenciados 
para assinatura do competente TERMO DE CONTRATO. 
5.1.8 No momento da convocação para contratação será observado o banco de 
prestadores de serviço já credenciados. Respeitada a seguinte ordem de critérios, 
terão preferência na celebração do contrato os interessados credenciados terão 
preferência de contratação respeitada a ordem cronológica de credenciamento. 
5.1.9 Serão obrigações do CREDENCIADO: 
a) manter a disponibilidade de execução dos serviços durante todo o prazo de 
credenciamento; 
b) manter seus dados permanentemente atualizados, durante o prazo de vigência 
do credenciamento; 
c) assinar o termo de contrato quando convocado, no prazo de até 05 (cinco) dias, 
sob pena de decadência do direito de contratação; 
d) Cumprir prontamente, por ocasião da realização dos serviços, os procedimentos 
e orientações constantes dos atos administrativos e das ordens de serviço 
enviadas e os procedimentos acordados entre as partes;  
e) Comunicar ao fiscal ou ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, 
todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços, bem como 
mudança de endereço; 
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f) Executar o objeto de acordo com as normas e condições previstas no edital, 
inclusive com as prescrições da Lei Nacional nº 14.144/21, respondendo civil e 
criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial; 
g) Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões dos 
serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município; 
h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo 
dados técnicos e operacionais sobre o objeto; 
i) Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que esteja sendo 
executado em desconformidade com o disposto no Edital ou que não atenda a 
finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas corridos; 
j) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. 
 
6. DA VIGÊNCIA DOS TERMOS DE CREDENCIAMENTO E DO CONTRATO 
6.1. O CREDENCIAMENTO originário do presente procedimento terá vigência pelo 
prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado unilateralmente, a critério da 
administração.  
6.2. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ter o prazo inicial de 
vigência de até 12 (doze) meses e poderão ser prorrogados, a critério das partes, 
na forma do artigo 107 da Lei Nacional nº 14.133/21, alterada e consolidada. 
6.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato 
nos meios legais.  
6.4.  Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
6.5. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo 
VII da Lei nº 14.133/2021. 
6.6. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à 
indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
d) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
6.7. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
a) supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
6.7.1. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem 6.7 deste, observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Nº. 14.133/21. 
6.8. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a 
Contratada será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; e 
b) pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso. 
 
7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  
7.1. O credenciado prestará os serviços no âmbito de sua especialidade, os 
serviços descritos no Termo de Referência anexo ao Edital. 

7.2. O credenciado prestará os serviços no âmbito de seu ramo de atividade, de 
acordo com a solicitação de credenciamento e de conformidade com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência anexo a este Edital. 

7.3. O objeto deverá ser executado, conforme determinado no presente 
instrumento, nos horários, prazos e condições estipulados previamente, designado 
pela Unidade Gestora, durante o período contratual e rigorosamente de acordo 
com as especificações estabelecidas no credenciamento e no contrato, sendo que 
a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos serviços, sem 
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

7.4. No caso de constatação da inadequação da execução do objeto a ser 
prestados às normas e exigências especificadas neste Edital, no Termo de 
Referência e no contrato a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 

7.5. Os serviços serão realizados todos os dias da semana, inclusive sábados, 
domingos e feriados se necessário for. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
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7.6. Todas as despesas remuneratórias, indenizatórias ou tributárias, bem como 
encargos financeiros são de inteira responsabilidade do Contratado. 

7.7. O(a) contratado(a) deverá respeitar e cumprir todos os regulamentos e normas 
adotadas pela Prefeitura Municipal de Banabuiú, devendo ser afastado 
imediatamente de suas funções, no local da prestação dos serviços, o profissional, 
cujo comportamento ou permanência seja considerado pela CONTRATANTE, 
inconveniente ou incapaz para as funções exercidas. 

7.8. As decisões e providências solicitadas, que ultrapassarem a competência do 
representante da contratada deverão ser comunicadas por este a seus superiores, 
imediatamente, para a adoção das medidas convenientes. 

7.9. Os contratados deverão cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável na 
execução dos serviços contratados, especialmente os referentes à segurança e a 
medicina do trabalho. 

7.10. No decorrer da execução do contrato, a Administração se reserva ao direito 
de alterar o horário e o local de execução dos serviços, de acordo com sua efetiva 
necessidade. 

7.11. O credenciado é responsável pela sua locomoção até os locais onde serão 
prestados os serviços. 

7.12. Os serviços deverão ser executados nas dependências da Contratante, de 
acordo com as normas técnicas vigentes, bem como com os regulamentos e 
instruções internas relativas ao órgão onde os serviços serão prestados. 

7.13. Para cada serviço a ser executado a administração expedirá a competente 
ORDEM DE SERVIÇOS. 
 
7.14. Os serviços deverão ter sua execução iniciada pelo contratado no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da ORDEM DE 
SERVIÇOS pela administração, na forma definida pela unidade Gestora, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, 
nos anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta. 
 
7.15. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da credenciada em 
assinar a ORDEM DE SERVIÇO ou a não prestação do mesmo, no prazo e 
condições estabelecidos, ensejará a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO EXIGIDA: 

8.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei nº 14.133/2021 e que se 
mostram suficientes e necessárias à execução do objeto contratual, notadamente 
àquelas relativas à habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, aos quais serão 
analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de: 
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8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
8.1.1. Pessoa jurídica:  
a) Empresário: requerimento de registro de empresário em vigor e última alteração, 
se houver, devidamente registrado (s) na Junta Comercial do Estado, 
apresentado(s) na forma do Código Civil;  
b) Sociedades limitadas e empresários de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado(s) na 
Junta Comercial do Estado, apresentado(s)na forma do Código Civil;  
c) Sociedades simples: comprovação da inscrição do ato constitutivo da sociedade 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, por meio de Certidão de Personalidade 
Jurídica, na forma do Código Civil;  
d) Sociedades anônimas: ato constitutivo em vigor, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores, na forma do Código Civil e da Lei n. 
6.404/1976; ou  
e) Cooperativas: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata de 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei n. 5.764/1971. 
 
8.1.2. Pessoa Física:  
a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  
b) Comprovante de inscrição na Previdência Social (NIT/NIS/PIS/PASEP); e 
c) Documento oficial de identidade.  
8.1.3. Na apresentação do requerimento, estatuto, contrato social ou inscrição do 
ato constitutivo em vigor e última alteração, se houver, deverá constar, além da 
denominação social, o ramo de atividade, que deverá ser compatível com o objeto 
do credenciamento.  
8.1.3.1. No que couber, os documentos de habilitação jurídica poderão ser 
substituídos por certidão simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da 
sede da sociedade empresária empresa, devidamente atualizada, apresentada na 
forma do Código Civil.  
8.1.3.3. Caso o ato constitutivo possua alterações, o endereço analisado, para os 
fins legais, será aquele que constar da última alteração. 
 
8.2. HABILITAÇÃO FISCAL:  
8.2.1. prova de regularidade perante a Fazenda Federal;  
8.2.2. prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;  
8.2.3. prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;  
8.2.4. prova de regularidade perante o FGTS;  
8.2.5. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.  
 
8.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
8.3.1. Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional, emitido por 
Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado e com firma reconhecida do titular 
que o assinar, onde conste a qualidade e entrega dos serviços cotados;  
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8.3.2. Licença Sanitária da empresa participante, expedida pelo órgão competente 
local, em plena vigência; 
8.3.3. A empresa apresente, devido certificado de Inscrição de pessoa Jurídica no 
Conselho competente da licitada; 
8.3.4. Documentação do responsável Técnico do Prestador: Curriculum Vitae, 
cédula de identidade, CPF, diploma do curso compatível com a atividade, registro 
do responsável técnico junto ao Conselho de Fiscalização do Exercício Profissional 
da Categoria; 
8.3.5. Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimento de 
Saúde – CNES; 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO: 
9.1. São obrigações do Credenciado, além das previstas em lei: 
9.1.1. Para o cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a 
oferecer ao usuário todo recurso necessário ao seu atendimento, conforme 
discriminação abaixo:  
a) Manter sempre atualizado o prontuário eletrônico do usuário;  
b) A contratada deverá entregar ao usuário ou responsável, no ato da saída do 
atendimento, documento com o histórico do atendimento prestado onde conste, 
também, a informação “ATENDIMENTO PAGO INTEGRALMENTE PELO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE”;  
c) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o usuário para fins de 
experimentação;  
d) Atender os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços, garantindo a 
acessibilidade de acordo com a Lei 10.098/2000;  
e) Afixar aviso, em local visível em todas as entradas de público externo ou salas 
de atendimento aos usuários do SUS, de sua condição de entidade integrante do 
SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição, bem como a garantia 
do atendimento prioritário das Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), de 
acordo com a Lei Federal 10.048/2000;  
f) Esclarecer aos usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 
oferecidos;  
g) Justificar ao usuário ou ao seu responsável, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste 
termo de referência;  
h) Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos 
usuários.  
i) Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para execução dos serviços 
referidos neste termo, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultantes de vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus 
e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Gestor 
Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que solicitado.  
j) É de responsabilidade exclusiva e integral do Prestador manter em dia o 
pagamento dos serviços terceirizados a ele vinculados, bem como os demais 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 
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vínculo ou de prestação de serviços, cujos ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o Gestor Municipal, apresentando os 
respectivos comprovantes sempre que solicitado;  
k) Os casos que demandarem a utilização de equipamentos que porventura 
venham a apresentar defeito técnico ou que necessitem de intervalos de uso para a 
manutenção ou substituição, bem como a ausência temporária de profissionais, 
serão comunicados à equipe de supervisão do SUS com as propostas de solução 
visando a não interrupção dos serviços;  
l) Buscar desenvolver metodologia de garantia de qualidade e segurança na 
assistência à saúde, visando à redução de eventos indesejados aos usuários do 
SUS; 
m) Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
ou outro sistema de informações que venha a ser implementado no âmbito do SUS; 
n) Oferecer condições técnicas, nas instalações físicas (que serão cedidas pelo 
município), equipamentos e recursos adequados à prestação de serviços técnico-
profissionais especializados na área descrita;  
o) Submeter-se a avaliações sistemáticas de acordo com o Programa Nacional de 
Avaliações de Serviços de Saúde – PNASS;  
p) Poderá realizar somente procedimentos devidamente autorizados e regulados 
pela Secretaria Municipal de Saúde de Banabuiú; 
q) Registrar todos os atendimentos no BPA – Boletim de Produção Ambulatorial, 
comunicando, imediatamente, a Secretaria Municipal de Saúde eventuais 
problemas.  
r) Apresentar a produção à CONTRATANTE até o 3º dia útil do mês subsequente. 
Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital, 
termo de referência e do termo de credenciamento, bem como nos termos da sua 
proposta;  
s) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 
despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários 
que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 
acordos ou dissídios coletivos;  
t) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições 
para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do 
contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  
u) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;  
v) Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 
Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos 
de proteção individual (EPI);  
w) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente 
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apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto 
contratado;  
x) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo 
com o pactuado;  
y) Executar as obrigações assumidas no presente credenciamento por seus 
próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no 
presente contrato;  
z) Manter registro eletrônico de todos os atendimentos prestados aos usuários no 
sistema utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde, que atualmente é o G-mus, o 
qual será fornecido aos prestadores;  
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 
10.1.A PREFEITURA obriga-se a: 
a) Exercer regulação, controle e avaliação dos serviços prestados, autorizando os 
procedimentos a serem realizados pela unidade prestadora de serviço;  
b) Monitorar, supervisionar, fiscalizar, auditar e avaliar as ações e os serviços 
produzidos pelas unidades de saúde contratadas ou conveniadas;  
c) Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas dos 
procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada; 
d) Informar aos Prestadores Credenciados quaisquer mudanças na Legislação que 
venham a resultar em alterações e/ou inclusão de obrigações contratuais para 
ambas as partes;  
e) Analisar os relatórios elaborados pela Unidade Prestadora de Saúde com os 
resultados alcançados e os recursos financeiros repassados; 
f) Realizar de forma permanente ações e atividade de acompanhamento, apoio e 
avaliação da assistência prestada de acordo com o Programa Nacional de 
Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS);  
g) Efetuar o devido pagamento à CREDENCIADA, nos termos do presente 
instrumento;  
h) Dar à CREDENCIADA as condições necessárias à regular execução do 
contrato;  
i) Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar a forma estipulada no edital, no termo de credenciamento e na proposta 
apresentada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso;  
j) Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 
presente contrato; 

 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação dos seguintes 
documentos: autorização do atendimento, comprovando a prestação do serviço; 
relatório listando data, nome do paciente e procedimento realizado.  
11.2. O CREDENCIADO apresentará mensalmente, ao fiscal de contrato, até o 3º 
(terceiro) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a fatura, o arquivo 
do Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) e os documentos referentes aos 
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serviços efetivamente prestados e outros que venham a ser solicitados pela 
Fiscalização e/ou Componente Municipal de Auditoria.  
11.3. O pagamento dos serviços será feito mediante a apresentação da respectiva 
nota fiscal ou nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor do contrato e pela 
fiscal do contrato;  
11.4. O pagamento será efetuado em conta corrente da Contratada em 30 (trinta) 
dias, a partir da conferência e liquidação da nota fiscal/fatura, devendo esta 
informar o Nome do Banco e número da Agência e da Conta Corrente, como 
também registrá-los no próprio Recibo Fiscal, acompanhado da seguinte 
documentação: 
a) Nota Fiscal / fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo 
gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751, de 02/10/2014; 
c) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
proponente; 
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
proponente; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
 
12. DO REAJUSTAMENTO E DO REEEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento. 
12.1.2 Após o interregno de um ano, a contar da data do contrato, os preços 
contratados serão reajustados, independentemente de solicitação do contratado, 
com base na variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.1.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês a contar da data do 
contrato, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula 
abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses. 
12.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo.  
12.1.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.1.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 
12.1.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor e, na ausência de 
previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as 
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partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
12.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
12.1.9. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 
 

R=V [I − I o

I0
], onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io  = Índice inicial – correspondente ao mês do orçamento; 
I = Índice final – correspondente ao mês de aniversário anual do 

contrato. 
 
12.1.10. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos 
do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado 
através de ato administrativo. 
12.1.11. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da 
data do pedido. 
12.1.12. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo. 
 
13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
13.1. A realização do serviço será acompanhada e fiscalizada por servidor da 
Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento. 
13.1.2 A presença da fiscalização da unidade contratante não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
13.1.3 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
serviço que não esteja de acordo com as exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
13.1.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 
ou mais fiscais do contrato, representantes da administração especialmente 
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição de acordo com o 
estabelecido no art. 117 da Lei Nº. 14.133/2021. 
 
14. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do 
município cedido ao credenciado, com pessoal e material do credenciado, sendo 
de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, 
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previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e 
obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município. 
 
15. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou 
culpa:  
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
15.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 
quando for o caso;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d) deixar de apresentar amostra; ou 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
a) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
b) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
15.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.2.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.2.4 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4., 15.1.5 e 15.1.6 a multa será de 
10% (dez por cento) do valor do contrato. 
15.2.5 Para as infrações previstas nos itens 15.1.8, 15.1.9, 15.1.10, 15.1.11 e 
15.1.12 a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
15.2.6 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.7. a multa 
será aplicada da seguinte forma:  
b) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao 
prazo contratual sem que os serviços sejam concluídos; 
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de 
atender às recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. 
d) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a 
execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 
escrita da Secretaria; 
e) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do 
contrato por culpa da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em 
lei; 
f) 14.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
15.2.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.2.8 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 15.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
15.2.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.2, 15.1.3, 
15.1.4., 15.1.5, 15.1.6 e 15.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.2.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 15.1.8, 15.1.9, 15.1.10, 15.1.11 e 15.2.11, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 15.1.2., 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5., 15.2.12 
e 15.2.13 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
15.2.14 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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15.2.15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos estatutários ou 
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, 
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
15.2.16 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
15.2.17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.2.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.2.19 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
16. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Ao contratar uma empresa para fornecer serviços de consultas, exames e cirurgias 
oftalmológicas, os resultados pretendidos pelo município geralmente incluem: 

1. Melhoria do Acesso aos Serviços de Saúde: Garantir que os residentes 
tenham acesso rápido e conveniente a consultas, exames e cirurgias 
oftalmológicas, reduzindo as listas de espera e os tempos de espera. 

2. Qualidade dos Serviços: Assegurar que os serviços fornecidos atendam 
aos padrões de qualidade estabelecidos, garantindo que os pacientes 
recebam cuidados oftalmológicos de alta qualidade e segurança. 

3. Redução de Custos: Buscar eficiência nos custos dos serviços 
oftalmológicos, garantindo que o município obtenha um bom valor pelo 
investimento e, ao mesmo tempo, reduza os gastos desnecessários. 

4. Ampla Cobertura: Garantir que os serviços atinjam uma ampla parte da 
população, incluindo áreas rurais e comunidades marginalizadas, garantindo 
que todos tenham acesso igualitário aos cuidados oftalmológicos. 

5. Educação e Prevenção: Promover a educação sobre saúde ocular e 
prevenção de doenças oftalmológicas na comunidade, visando reduzir a 
incidência de problemas de visão e aumentar a conscientização sobre a 
importância dos cuidados oftalmológicos preventivos. 
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6. Satisfação do Paciente: Garantir que os pacientes estejam satisfeitos com 
os serviços prestados, incluindo o atendimento ao cliente, a qualidade do 
tratamento e a experiência geral no uso dos serviços oftalmológicos. 

7. Monitoramento e Avaliação: Implementar mecanismos de monitoramento e 
avaliação para acompanhar a eficácia dos serviços fornecidos pela empresa 
contratada, identificando áreas de melhoria contínua e garantindo a 
prestação de contas. 

Esses são alguns dos resultados comuns que um município busca ao contratar 
uma empresa para fornecer serviços oftalmológicos à sua população. 
 
17. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
17.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 87.912,00 (Oitenta e Sete Mil, 
Novecentos e Doze Reais), de acordo com as estimativas apresentadas pela 
equipe técnica.   
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
18.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo orçamento municipal, inerente a unidade gestora contratante. 
 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

10.302.0007.2.048 MANUTENÇÃO DO ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR MAC; 
ELEMENTO DE DESPESA: - 3.3.90.36.00; 3.3.90.39.00 

 
19. DO RATEIO DA DEMANDA  
19.1. O valor total disponibilizado será rateado, preferencialmente, em partes iguais 
dentre todos os prestadores credenciados, podendo ser revisto a critério da 
Administração, com o objetivo de facilitar o acesso aos Usuários do SUS, desde 
que devidamente justificado e documentado. 
19.2. Somente serão estipuladas cotas com valores diversos entre os 
Credenciados, se algum dos Prestadores não dispuser de capacidade técnica 
instalada para toda a parcela que lhe couber. O valor resultante será dividido 
igualmente entre os demais prestadores. O credenciado deve informar por escrito a 
sua capacidade de atendimento 
 
20. DA REVISÃO DAS COTAS  
20.1. As cotas serão reavaliadas no mínimo trimestralmente. A reavaliação das 
cotas dos prestadores poderá ser requisitada, a qualquer tempo, pela Fiscalização 
do Termo de Credenciamento e/ou Componente Municipal de Auditoria, sem 
prejuízo do especificado no item anterior.  
20.2. No caso de descredenciamento de Prestadores, as cotas serão redistribuídas 
imediatamente. 
 
 
 

WEYBER DOUGLAS SILVA NOBRE 
Secretário Municipal de Saúde 


